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tivador dos projetos intelectuais do nosso escritório. Infelizmente, 
Flávio nos deixou prematuramente ano passado e não pôde escre-
ver este texto para apresentar o livro da sua “chefita”.

Recebi com felicidade o convite para escrever esta apresen-
tação. Eu e a autora já nos conhecemos há vários anos, desde o 
momento em que ela passou a integrar o escritório, ainda na condi-
ção de estagiária e aluna de Flávio. De lá pra cá, um certo tempo se 
passou e Emília, hoje mãe de Felipe e Letícia, é a sócia responsável 
pela área de Direito Imobiliário do nosso escritório.

A passagem pela Universidade Clássica de Lisboa, onde 
boa parte desta obra foi construída, constituiu-se para Emília um 
estágio de amadurecimento intelectual. Foi lá que várias ideias 
germinaram, sendo agora expostas nesta obra que versa sobre os 
efeitos decorrentes da coligação de contratos.



O livro é instigante e serve para colmatar a lacuna existente 
no Brasil sobre o tema. Há vários livros já publicados sobre con-
tratos coligados, mas nenhum deles trata com a profundidade e 
especificidade desta obra sobre os efeitos decorrentes da coligação 
contratual. 

A obra divide-se em 3 (três) partes, cada uma delas versando 
sobre temas candentes e atuais do Direito Privado.

Na primeira, a autora contextualiza o tema da coligação 
contratual partindo da evolução histórica dos contratos para lan-
çar um conceito de coligação contratual, daí extraindo diversos 
critérios para classificar os contratos coligados e suas figuras afins. 

Na segunda parte, Emília inicia o texto descortinando o 
Direito Civil-Constitucional e os princípios contratuais contem-
porâneos para lançar as bases do Direito Contratual moderno, os 
quais servirão de alicerces ao terceiro capítulo, que constituirá, 
sem dúvida, o momento culminante de suas reflexões. É na tercei-
ra e última parte que a autora desenvolve, com profundidade, os 
efeitos da coligação de contratos, lançando mão de farta doutrina 
nacional e europeia, em especial portuguesa e italiana, o que cer-
tamente aguçará a curiosidade do estudioso do Direito Privado. 

Várias reflexões são originais, muitas delas servindo para 
a resolução de problemas concretos, razão pela qual também o 
prático achará motivos para se debruçar sobre a obra.

Minha atenção foi especialmente capturada pelo tratamento 
dado pela autora à exceção de contrato não cumprido entre contra-
tos coligados. O tema quase não é explorado pela doutrina nacional 
e o texto de Emília é profundo, permitindo muitas reflexões sobre 
o assunto.

A leitura é interessante, o texto é escorreito, a bibliografia é 
farta. Tudo que se procura num livro, em especial, nos jurídicos, 
que costumam ser árduos e de difícil leitura. 



Enfim, espero que o livro seja apreciado por todos, tanto 
teóricos como práticos, servindo para que novos debates sejam 
fomentados e contribuindo para o desenvolvimento do Direito 
Privado pátrio.

Por fim, valer registrar um parabéns à MP Editora pela 
publicação da obra.

Bruno Novaes B. Cavalcanti
Sócio de Queiroz Cavalcanti Advocacia
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1. Apresentação do tema

O contrato é por excelência o instrumento jurídico uti-
lizado para regular as relações jurídicas entre os membros da 
sociedade. É tema de importância incontestável, sendo objeto 
de profundo estudo pelas doutrinas nacional e estrangeira.

A realidade negocial, a cada dia, encontra-se mais com-
plexa, e os contratos acompanham essa evolução, adaptando-
-se ao momento histórico. Hoje as operações econômicas são 
estruturadas, frequentemente, por uma série de contratos in-
terligados, que apenas em conjunto atingem o fim negocial 
almejado pelas partes. 

A coligação de contratos é uma realidade jurídica, a pon-
to de podermos concordar com a afirmação de Mosset Iturraspe 
de que o contrato isolado caminha para ser uma raridade.1

Não obstante a importância da coligação de contratos, a 
doutrina não tem concedido ao tema a atenção merecida. 

Este trabalho tem por objetivo demonstrar os aspectos 
gerais dos contratos coligados, identificando essa figura jurí-
dica. Das diversas classificações que serão apresentadas sobre a 

1	 MOSSET ITURRASPE, Jorge. Contratos conexos: grupos y redes de contratos. Buenos Aires: 
Rubinzal-Culzoni, 1999. p. 25. 
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matéria, interessar-nos-ão, em especial, as coligações circulares 
que decorrem da vontade das partes. Ademais, o presente estu-
do não será realizado à luz das normas protetivas do consumi-
dor, mas com base nas normas de direito civil comum. 

O tema da coligação de contratos será analisado dian-
te da realidade jurídica em que nos encontramos, com forte 
inspiração dos ideais sociais prestigiados pela Constituição 
Federal Brasileira, que influenciaram o surgimento dos novos 
princípios jurídicos contratuais da boa-fé objetiva, da função 
social dos contratos e do equilíbrio contratual.

Demonstraremos que os princípios contratuais clássicos 
da autonomia da vontade, da relatividade dos efeitos contra-
tuais e da força obrigatória dos contratos continuam sendo 
aplicáveis, embora não mais sejam absolutos, pois devem se 
inter-relacionar com os novos princípios contratuais.

É nesse cenário que serão analisados os efeitos existen-
tes entre os contratos coligados, ou seja, as consequências que 
decorrem de uma operação econômica estar estruturada em 
mais de um contrato, tema que entendemos o mais relevante 
no estudo da matéria.

Para análise desses efeitos, é essencial que a interpretação 
dos contratos coligados se dê de forma sistemática, levando em 
consideração todos os contratos que se encontrem vinculados. 
A análise global dos contratos em coligação é imprescindível 
para que se atenda à própria vontade das partes, que não dese-
jaram celebrar um contrato de forma isolada, mas apenas em 
conjunto com outros.

O reconhecimento de efeitos entre contratos coligados, 
como será visto, tem por objetivo a proteção de valores que são 
reconhecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e que fica-
riam desprotegidos se o negócio jurídico fosse apreciado alheio 
à realidade negocial da coligação de contratos. 
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Vale frisar, ainda, que a coligação de contratos é tema 
bastante amplo, que envolve toda a teoria geral dos contratos. 
A intenção deste trabalho não é, entretanto, de forma alguma, 
tratar de toda a matéria contratual, mas apenas daqueles temas 
que interferem mais diretamente no estudo das coligações de 
contratos.




